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Introdução 

O presente trabalho procura aplicar 
o princípio da falseabilidade, idealizado por 
Karl Popper, num estudo de caso dos ín­
dios Avé-Canoeiro. 

Popper sugere que a falseabilidade 
seja um critério da ciência empírica e, ao 
invés de verificar se as teorias são verda­
deiras, deve-se tentar falseá-las, pois só 
assim poder-se-á concluir se a teoria está 

*Trabalho de final de Curso da disciplina Filosofia 
da Ciência, do Curso de Mestrado em História 
das Sociedades Agrárias da Universidade Fe­
deral de Goiás, em julho de 1987. 

mais próxima da verdade ou não. E, se­
gundo o autor, não se deve temer o fal­
seamento de uma teoria, porque só se po­
de aprender a partir dos erros. O ato de 
procurar erros e buscar solucioná-los sig­
nifica que se está caminhando em direção 
à verdade. 

Dentro desta perspectiva de Popper, 
procura-se, neste estudo, rejeitar a teoria 
de que os índios Avé-Canoeiro são des­
cendentes de índios Karijó e negros qui­
lombolas. 

O avanço das pesquisas históricas 
e antropológicas permite que a debilidade 
de uma teoria apareça claramente e, com 
isso, pode-se falseá-la. 

O trabalho compõe-se de duas par­
tes: a primeira trata dos aspectos teóricos 
do critério da falseabilidade e a segunda 
constitui uma tentativa de aplicação prática 
desse critério. 

1 Aspectos Teóricos da Formulação de 
Popper 

1.1 Princípios do Critério da Falseabilidade · 

Karl Raimund Popper nasceu em 
Viena, em 1902. Em sua vida acadêmica, 
sofreu influência principalmente de Carnap, 
filósofo do Círculo de Viena, mas não dei­
xou de criticá-lo. Vive atualmente, e desde 
há muitos anos, nos Estados Unidos. En­
tre seus trabalhos principais, destacam-se 
A lógica da pesquisa científica, A so­
ciedade aberta e seus inimigos, A misé· 
ria do historicismo e conjecturas e Refu­
tações, entre outros. Atualmente, as idéias 
de Popper fornecem um material rico para 
discussões no meio acadêmico. 

**Mestranda em Hist6rla das Sociedades Agrárias, Popper é considerado no meio inte-
na UFG. Pesquisadora do Instituto Golano de lectual como um filósofo neopositivista. Ele 
Pré-História e Antropologia da UCG. aponta criticas aos positivistas, especial-
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mente a um grupo de filósofos que se reu­
niu sob a denominação de Círculo de Vie­
na. Este grupo foi constituído no início des­
te século e voltou-se à filosofia da ciência, 
com o objetivo de estabelecer o estatuto 
das proposições científicas. Para os pen­
sadores do Círculo, as proposições da 
ciência empírica são suscetíveis de serem 
julgadas quanto à própria veracidade e fal­
sidade. Popper não aceita o princípio da 
verificabilidade como critério de demar­
cação da ciência empírica. Para ele, a veri­
ficação é indutiva e a indução é uma ilusão 
ótica por ser demasiadamente ampla e im­
possibilitar atingir a verdade de uma teoria. 
Ao invés da verificação, Popper propõe o 
falseamento como critério de demarcação 
da ciência empírica. 

Em que consiste o critério da f alsea­
bilidade? Segundo Popper, toda propo­
sição científica parte de uma teoria prévia 
(portanto, de uma dedução). Essas propo­
sições ou enunciados científicos devem 
ser submetidas à prova, através da expe­
riência, não para verificar, ou confirmar, a 
veracidade das proposições, mas para 
tentar invalidá-las. Popper diz que a atitude 
científica diante dos enunciados científicos 
não consiste em procurar casos particula­
res que confirmem a teoria, mas sim em 
falseá-los, selecionando o que seja rele­
vante e expondo esses enunciados à mais 
ferrenha luta pela sobrevivência. 

Desse modo, Popper não admite, ao 
contrário dos filósofos do Círculo, que um 
sistema científico seja dado como definiti­
vamente verdadeiro. Ele alega a impossibi­
lidade de se conseguir uma certeza abso­
luta quanto à verdade de uma teoria. A 
idéia de verdade seria um ideal regulador 
da prática científica, que, através de pro­
posições ou conjecturas, busca-se alcan­
çar. 

Para resolver o impasse sobre a 
possibilidade ou não de se conhecer a 
verdade, Popper diz que se pode atribuir 
valores de verdade, provisoriamente, aos 
enunciados científicos, sendo que estes 
estão sujeitos a revisões, por meio do fal­
seamento da teoria. 

Nesse sentido, Popper afirma que o 
exame crítico das proposições tem uma 
importância crucial, pois coloca em 
evidência os erros, tornando possível 
compreender as dificuldades do problema 
que se tenta resolver. Assim, é possível 
apresentar soluções mais amadurecidas e, 
aos poucos, caminhar em direção da ver­
dade. 

, 
E com os erros que se aprende, 

afirma Popper. Com isso, o critério da fal­
seabilidade contribui para o crescimento 
da ciência. Ao se falsear uma teoria, de­
ve-se colocar em seu lugar uma nova, 
mais audaciosa que a anterior. Portanto, o 
conhecimento da ciência pode crescer e a 
ciência pode progredir, justamente porque 
se aprende com os erros. 

1.2 A Forma Lógica da Aplicação do Crité­
rio da Falseabilidade 

Ao se tentar falsear uma teoria, os 
sistemas falseáveis devem ter uma carac­
terização tal que haja uma relação lógica 
entre a "nova" teoria e a classe de seus 
enunciados básicos. Estes, formados por 
enunciados singulares, devem conter os 
enunciados autocompatíveis, de forma ló­
gica, como também deve-se apoiar essa 
definição numa classe especial de enun­
ciados singulares. 

A classe de todos os possíveis 
enunciados básicos de uma teoria está di-
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vidida em duas classes não vazias. A pri­
meira, a dos falseadores potenciais de 
uma teoria, é a classe de todos os enun­
ciados básicos com as quais a nova teoria 
é compatível e, portanto, rejeitam a teoria 
velha. A segunda é a classe dos enuncia­
dos básicos que não conseguem contradi­
zer a teoria, e, nesse caso, não se pode 
afastá-la, a não ser por uma boa razão. 

Uma teoria é considerada falseada 
quando não estiver vazia a classe de seus 
falseadores potenciais, por existirem 
enunciados básicos aceitos que a contra­
dizem. Essa condição, chama atenção 
Popper, é necessária mas não suficiente, 
pois pode haver alguns enunciados bási­
cos dispersos que contradigam a teoria, 
mas que dificilmente levarão a rejeitá-la. 
Caso se consiga, através da experiência, 
rejeitar a teoria, somente será aceito o fal­
seamento se uma hipótese empírica que 
atenda estas condições for proposta ou 
corroborada 1 • A esta, denomina-se hipóte­
se falseadora. 

A hipótese f alseadora deve-se rela­
cionar logicamente com os possíveis 
enunciados básicos. Ela deve ser subme­
tida a testes que a confrontem com os 
enunciados científicos aceitos. Esses são 
os fundamentos da corroboração de hipó­
teses. Se os enunciados científicos acei-
tos rejeitarem uma teoria, só serão toma­
dos como apoio para o falseamento caso, 
simultaneamente, corroborarem uma hipó­
tese falseadora. 

1.3 Princípios do Critério de Demarcação 

O critério de demarcação do empi­
rismo lógico é o princípio da verificabilida­
de, no qual uma prop0sição é considerada 
como verdadeira quando os dados empíri­
cos demonstrarem sua ocorrência. A 
não-ocorrência torna-a falsa. Para este 
princípio, a distinção entre ciência e pseu­
dociência (englobando a psicanálise, a me­
tafísica, o marxismo, entre outras) está em 
que a primeira possui significado e a se­
gunda é destituída de significado. 

Popper critica esta posição do empi­
rismo lógico, pois o problema da demar­
cação entre ciência e pseudociência nada 
tem a ver com o problema do significado. 
Para ele, é conveniente reconhecer que 
ambas representam formas de conheci­
mento de valor desigual: uma cientifica, 
porque é crítica e passa através da expe­
riência, e a outra dogmática, inacessível ao 
julgamento da experiência. Mas Popper 
afirma que nem por isso essas teorias de­
vem ser classificadas como nonsense e 
que Freud e Marx, por exemplo, podem ter 
escrito muita coisa importante, mas as teo­
rias deles não podem ser testadas pela 
experiência e, portanto, para Popper, elas 
não são científicas. 

Assim, Popper critica o princípio da 
verificabilidade como critério de demar­
cação da ciência empírica, pois seria fácil, 
a exemplo dos positivistas, comprovar que 
uma teoria é verdadeira: bastaria apenas 
reunir alguns dados empíricos que a con­
firmassem. Em contrapartida, Popper su­
gere que o princípio da falseabilidade seja 
o critério de demarcação da ciência empí-

0 critério de demarcação é determi- rica. Segundo sua proposta, aquilo que ca-
nado por limites colocados pelos empiris- racteriza o método empírico é sua maneira 
tas, com o objetivo de avaliar se as teorias de expor à falsificação o sistema científico 
podem ser tidas como científicas ou não. a ser colocado à prova. 
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2 Aplicação do Critério da Falseabillda­
de no Estudo de Caso dos Avé-Ca­
noeiro 

2.1 A Hipótese a Ser Falseada 

Em busca da verdade, Popper con­
vida a conhecer o novo critério da ciência 
empírica - a falseabilidade. O filósofo ad­
verte que não se deve esperar verdades 
profundas por parte do método. Mas, mui­
tas vezes, o método pode auxiliar a ver 
mais claramente a situação lógica e mes­
mo resolver alguns problemas de longo al­
cance. 

Da mesma forma que Popper, os 
pesquisadores procuram aproximar-se da 
realidade dos fatos históricos quando se 
propõem a falsear uma hipótese que por 
bastante tempo pennaneceu e que atual­
mente não serve mais como fornecedora 
de respostas. Hoje, os novos conhecimen­
tos cientfficos pennitem que as incoerên­
cias das hipóteses e teorias aflorem. Vi­
sando a pesquisar a origem dos Avá-Ca­
noeiro, poder-se-ia apresentar a segui'lte 
proposição: 
• os Avé-Canoeiro fonnam uma tribo cons­
tituída a partir da miscigenação entre ne­
gros quilombolas e índios Karijó,provenien­
tes da Bandeira de Bartolomeu Bueno da 
Silva. 

Falseando a proposição, será colo­
cada em seu lugar uma hipótese nova, 
com novos avanços no conhecimento da 
História e da Antropologia. 

2.1.1 breve etno-histõria do grupo, enfo­
cando os séculos XVIII e XIX 

rani e língua Avá-Canoeiro2
• 

As infonnações mais antigas sobre 
o grupo remontam a 1760, época de confli­
tos entre colonizadores e índios, que ata­
cavam vHas e arraiais, destruindo presí­
dios e fazenpas. A área de perambulação 
e habitação do grupo era a dos rios Mara­
nhão, Tocantins, Bagagem, Santa T ereza, 
Canabrava, Almas, Paraná e Manuel Al­
ves, na bacia do Tocantins, e os rios Cla­
ro, Javaé e Araguaia, na bacia do Ara­
guaia. 

Por volta de 1850, os A vá-Canoeiro 
ameaçavam a segurança de vários po­
voados, chegando ao ponto de o governo 
da província estimular a população local a 
organizar expedições punitivas às aldeias 
dos índios. As incessantes lutas entre os 
Avá-Canoeiro e os colonos provocaram a 
diminuição da popula.ção indígena. 

Os Avá-Canoeiro sempre pennane­
ceram arredios ao contato com o coloniza­
dor. O contato com pequenos grupos de 
índios deu-se em 1973, na bacia do Ara­
guaia, e em 1983, no Tocantins. Sabe-se 
que há ainda pequenos grupos arredios, 
perambulando pelas áreas tradicionais de 
ocupação • 

2.2 A Lógica da Hipótese a Ser Falseada 

A princípio, deve-se tentar localizar 
os autores que se referem à tradição goia­
na que atribui a origem cafuza aos índios 
Avá-Canoeiro, mediante um criterioso le­
vantamento bibliográfico. 

Os relatos e estudos de autores da 
tradicional historiografia goiana, como Silva 
e Souza, Pohl, Cunha Matos, Alencastre, 
Couto de Magalhães, entre outros, des-

Os Avá-Canoeiro são um grupo crevem constantes conflitos entre os ín-
indígena classificado como pertencente ao dios Avé-canoeiro e os colonizadores. 
tronco Tupi, de famnia lingüística Tupi-Gua- Mas, dentre esses autores, apenas Cunha 
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Matos (1823) e Couto de Magalhães 
(1863) referem-se à origem cafuza do gru­
po. Fontes anteriores, como Silva e Souza 
(1812) e Pohl (1819), nada dizem sobre a 
origem miscigenada dos A vá-Canoeiro. 
Contudo, Silva e Sóuza não viajou em 
busca de dados para escrever a sua 
Memória Histórica. E Pohl, biólogo aus­
tríaco, apesar de ter visitado povoados e 
vilas do Norte como São Félix, Chapada, 
Trahíras, São José do Tocantins, Água 
Quente, Cocai etc., locais de intensas lu­
tas entre colonos e índios, nada menciona 
sobre a origem do grupo. 

Josê Raimundo da Cunha Matos, 
governador das armas em Goiás, escre­
veu Corographia histórica da Província 
de Goiás com base em suas pesquisas e 
em dados coletados na viagem que reali­
zou por quase toda Província de Goiás, 
em 1823. Ele levantou, entre os habitantes 
de São Félix, a informação de que os ín­
dios Karijó eram conhecidos nesta provín­
cia por Canoeiros e descendiam dos índios 
que Bartolomeu Bueno trouxe em sua 
Bandeira para o serviço da mineração e 
defesa do gentio do sertão goiano. Esses 
índios teriam fugido na ocasião em que 
Bueno se perdera, próximo do Rio Paraná. 

Por outro lado, Cunha Matos havia 
lido O descobrimento, governo, popu­
lação e cousas mais notáveis da Capi­
tania de Goyaz, de Silva e Souza, e es­
tranhou o fato de esse autor dizer que a 
principal aldeia desses índios ficava entre 
as serras ao lado do Duro, colocando em 
dúvida a veracidade da informação que ob­
teve em São Félix de que os A vá-Canoeiro 
seriam descendentes dos Karijó. Em nota 
de rodapé da Corographia, registra: 

desta bárbara tribo, nunca pude al­
cançar outras notícias· senão de se­
rem Karijó de São Paulo, que vieram 
com Bartolomeu Bueno. Foi o que 
me disseram pessoas bem informa-
das, mas talvez elas estivessem 
pouco alertas ao fato do negócio, e 
que involuntariamente me enganas­
sem3. 

Cunha Matos procurou investigar, 
entre a população local, algo sobre a ori­
gem destes índios, mas não encontrou ou­
tra informação senão a de que os Canoei­
ros são descendentes dos Karijó. O arraial 
de São Félix foi alvo de constantes ata­
ques dos Avá-Canoeiro, chegando a ex­
tinguir-se. 

Outra fonte histórica que se refere à 
origem dos Avé-Canoeiro é Couto de Ma­
galhães, que escreveu Viagem ao Ara­
guaia, em 1863, e informa: 

A tradição em Goiás é, a meu ver, 
mais racional: ar se diz que, na oca­
sião de uma desavença havida em 
São Félix4 entre João Leite Ortiz e 
Bartolomeu Bueno da Silva, desco­
bridores da província, Ortiz tomou 
para o norte com os índios Karijó 
que havia trazido de São Paulo; que 
estes, chegada a oportunidade, fugi­
ram para os matos voltando ao es­
tado selvagem e fundaram a tribo 
dos Canoeiros; de sorte que, segun­
do esta tradição, os Canoeiros são 
os mesmos Karijó5

• 

A certeza com que fala Couto de 
Magalhães pode residir ·na análise que fez 
do pequeno vocabulário Avá-Canoeiro que 
coletou entre um casalzinho Canoeiro que 

confesso que apesar de todas as di- vivia juntamente com índios Xavante e Ja-
ligências feitas para saber a origem vaé no aldeamento indígena de Estiva, que 
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se localizava na bacia do Araguaia. 
Através deste vocabulário, Couto de Ma­
galhês constatou que se tratava de um 
grupo indígena de língua Tupi, e os índios 
Karijó também são falantes da língua Tupi. 

Os dois autores, Couto de Maga­
lhães e Cunha Matos, estão de acordo em 
atribuir aos Canoeiros a descendência Ka­
rijó, mas Couto de Magalhães não se refe­
re a negros e Cunha Matos não menciona 
o desentendimento entre Bueno e seu gen­
ro Ortiz ou a cisão da Bandeira. Na verda­
de, não houve desentendimento algum en­
tre Bueno e Ortiz, como se verá mais 
adiante. 

2.3 Hipóteses da Criação de Estórias so­
bre os Avé-Canoeiro 

Na. Capitania de Goiás, a partir de 
1770, a exploração aurrtera encontrava-se 
em franca decadência. A população das 
vilas e arraiais decadentes diminuiu sensi­
velmente, em virtude do contingente de 
emigrantes que se deslocava para outras 
áreas mineradoras. Aqueles que permane­
ceram voltaram-se para a economia agrá­
ria: criação de gado e lavoura de sub­
sistência. Os povoados do norte goiano fo­
ram os primeiros a terem os veios aurífe­
ros exauridos, e desde cedo já se dedica­
vam à criação e à lavoura. 

Aos poucos, as fazendas iam ocu­
pando terras onde havia índios, fato que 
provocava intensos conflitos com diversos 
grupos indígenas, inclusive os A vá-Ca­
noeiro. 

Os conflitos entre Avé-Canoeiro e 

A vá-Canoeiro atacavam e atemorizavam 
os moradores das fazendas e povoados, 
destruindo o que podiam. Cunha Matos fa­
la na destruição de 300 fazendas de criar 
nos distritos de Amaro Leite e Descoberto. 
O terror espalhado pelos índios em vários 
arraiais do norte gerou grande ódio e medo 
por parte da população. 

E assim se criaram estórias acerca 
dos índios, envolvendo mistérios, terror e 
até mesmo a origem dos temíveis Canoei­
ros, como aponta Cunha Matos em sua 
passagem por São Félix: 

Os Canoeiros eram mestiços dos 
índios Karijó com os negros fugidos 
dos quilombos. Como se vê na ex­
pressão do vocábulo, não são ver­
dadeiros selvagens, mas um estra­
nho amálgama, em que predomina o 
o banditismo6

• 

A informação colhida por Cunha Ma­
tos tanto revela dúvidas sobre a origem do 
grupo como também mostra o preconceito 
contra o índio e o negro. Além do mais, es­
sa miscigenação legitimaria a expansão 
colonizadora, já que os Canoeiros, não 
sendo verdadeiros índios, não teriam direi­
to sobre a terra que ocupavam. 

2.4 Análise da Hipótese a Ser Falseada 

2.4.1 estrutura da Bandeira de Bueno 

Há divergência entre os àutores 
clássicos quanto à estrutura da Bandeira 
de Bartolomeu Bueno. Silva e Souza relata 

co\onizadores iniciaram-se no fina\ do sé- uma expedição com mais de 200 integran-

culo XVIII e chegaram ao fim na segunda tes e não se refere a índios. Cunha Matos 
metade do século passado, perfazendo um refere-se a 100 homens de guerra, 2 reli-
total de 60 anos de intensas lutas. A fim de giosos, 40 cavaleiros e mais um consi-
expulsar o invasor de seu território, os derável número de índios Karijó. Alencas-
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tre diz que a expedição de Bueno possuía 
um contingente superior a 200 homens. 

Uma fonte histórica que possui 
enorme riqueza de detalhes é o relato do 
Alferes José Peixoto da Silva Braga, um 
dos participantes da expedição do 
Anhangüera. O relato foi escrito em 1734, 
a pedido do Pe. Diogo Soares, no local de­
nominado Passagem das Congonhas, Mi­
nas Gerais. Sobre a composição da Ban­
deira, Braga escreve: 

Saí da cidade de São Paulo a três de 
julho de 1722 em companhia de Bar­
tolomeu Bueno da Silva, o 
Anhangüera de alcunha, que era o 
cabo da tropa, com 39 cavalos, 2 re­
ligiosos bentos, Frei Antônio da 
Conceição e Frei Luiz de SanfAna, 
um franciscano, Frei Cosme de San­
to André, e 152 armas, entre as 
quais iam também 20 índios, que o 
Sr. Rodrigo César, general que 
então era de São Paulo, deu ao Ca­
bo Bartolomeu Bueno, para a con­
dução de cargas e necessário. Dos 
brancos, quase todos eram filhos de 
Portugal, um da Bahia e cinco ou 
seis paulistas, com seus índios e 
negros, e todos à sua custa 7• 

Pelo relato do Alferes braga, aproxi­
madamente 160 pessoas livres acompa­
nhavam Bueno. Acrescente-se a esse 
número os negros e índios que esses ho­
mens levavam. 

João Leite Ortiz, genro do 
Anhangüera, partiu de São Paulo um pou­
co depois de seu sogro, levando 35 escra­
vos seus, 38 cavalos e vârios homens de 
sua companhia. Entre brancos e escravos, 
comandava 87 homens de armas. Pedro 

a expedição de Bueno compunha-se de 
500 pessoas, aproximadamenteª. 

A Bandeira de Bueno parece ter sido 
bastante numerosa, sendo impossível con­
tar-se o número de brancos, escravos, 
negros e índios com base na documen-
tação existente. A esse fato soma-se a in­
formação de Palacín sobre a denominação 
que os antigos davam aos índios, cha­
mando-os também de negros. Naquela 
época, havia poucos negros em São Pau­
lo, pois seu custo era alto e as vilas paulis­
tas eram muito pobres. Além disso, cha­
mavam de escravos os índios capturados 
em "guerra justa". Portanto, não se pode 
precisar o número de índios que compu­
nham a Bandeira, e muito menos saber a 
que grupo indígena pertenciam9

• 

Ao se pesquisar a estrutura da Ban­
deira do Anhagüera, podem-se observar 
informações conflitantes num e noutro 
clássico. Mas, através de documentos ofi­
ciais, de recentes pesquisas históricas e 
da descoberta de antigos documentos, é 
possível esclarecer os pontos obscuros e 
os erros cometidos pelos clássicos da his­
toriografia goiana. 

Couto de Magalhães e Silva e Souza 
referem-se a uma desavença entre Barto­
lomeu Bueno e seu genro Ortiz, que resul­
tou na cisão da Bandeira. Na verdade, isso 
não aconteceu. Houve desentendimentos, 
mas ocorridos entre Bueno e os emboadas 
(reinóís), que pediam ao Anhangüera que 
fizesse a resenha do local onde havia ou­
ro, mas Bueno sempre protelava as expli­
cações, gerando ódio e ressentimento. Or­
tiz, segundo o relato de Braga, sempre 
procurou apaziguar os desentendimentos 
entre o Anhangüera e os emboadas. Con­
tudo, Bueno e Ortiz chegaram em São 
Paulo a 21 de setembro de 1725 e escre-

Tacques, sobrinho de Ortiz, afirmava que verem ao governador, a 23 de dezembro 
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do mesmo ano, dando conta oficialmente 
dos resultados da expedição 10

• Portanto, 
Bueno e Ortiz voltaram juntos para São 
Paulo. Mas, quando a expedição se en­
contrava próxima do Rio Tocantins, o Alfe­
res Braga e outras 14 pessoas, entre 
companheiros e seus negros, desconten­
tes com a atuação do Anhangüera e pade­
cendo fome e necessidades, resolveram 
descer o Rio Tocantins até o Grão-Parã, 
abandonando a Bandeira. 

Na expedição comandada por Barto­
lomeu Bueno, houve muitas mortes, por 
fome e conflito com índios, deserções e 
fugas. Os documentos não dizem quantas 
pessoas retornaram a São Paulo na comi­
tiva do Anhangüera. 

2.4.2 quem são os índios Karijó? 

de do Sul, e uma faixa do interior do Esta­
do do Paraná, até próximo de Assunção. 

Os índios Karijó sofreram um perío­
do de preação muito intenso, iniciando-se 
por volta de 1560 e estendendo-se a 1654, 
quando o território Karijó se encontrava 
praticamente vazio. 

Taunay e Serafim Leite falam de 
uma expedição paulista preaclora, em 1585 
ou 1586, comandada pelo capitão Jerôni­
mo Leite, que apreendeu muitos Karijó. Es­
tas expedições de captura estavam sendo 
comuns no Brasil, apoiadas pelos morado­
res das principais vilas paulistas, sendo 
que algumas vezes estas expedições 
eram impedidas pelos jesuftas. 

Os padres da Companhia de Jesus 
viajavam para o sul, a fim de catequizar os 
índios. No início do Séc. XVII, eles tenta­
ram estabelecer a Missão, na região da 

Os índios que integravam a Bandeira Lagoa dos Patos, o que foi impossibilitado 
de Bartolomeu Bueno, segundo Cunha Ma- por não haver povoação portuguesa pró-

• 
tos e Couto de Magalhães, eram os Karijó. xlma. E através das viagens realizadas 
Os documentos históricos não fazem re- pelos jesurtas, que buscavam salvar almas 
ferência à tribo indígena a que pertenciam e proteger os índios contra a escravidão, 
os índios que acompanhavam a Bandeira. que tivemos notícias das expedições 
Porém, a tradição oral da extinta Vila de preadoras. 
São Félix diz que a Bandeira trazia índios Mediante informações fornecidas pe-
Karijó, não descartando, contudo, a possi- los padres, aparentemente essas expe-
bilidade de haver índios de outras tribos dições eram constantes. Os próprios fn-
participando da expedição do Anhangüera. dios Karijó capturavam seus parentes, en-

Os índios Karijó eram habitantes das tragando-os aos colonos em troca de bu-
terras desde 80 léguas da Capitania de gigangas que, na época, eram denomina-
São Vicente e dali até o Rio da Prata. Mé- das resgates. 
traux situa-os entre a barra da Cananéia e Conta o Padre lgnâcio Siqueira que, 
o Rio Grande do Sul1 1• O padre jesuíta durante sua estada no território Karijó, em 
lgnãcio Siqueira, que viveu entre os índios, 1635, encontrou dois homens dizendo que 
diz que seu território estendia-se por 160 iriam cinqüenta compradores de Karijó 
léguas pela costa, que ia de nordeste a com seus resgatss contumazes13

• E ainda 
sudoeste, englobando a Ilha de Santa Ca- informa que, nesta mesma época, havia 62 
tarina até o Rio da Prata12

• Enfim, os Karijó embarcações de várias capitanias no Por-
habitavam toda a costa do Estado do Pa- to da Laguna, para onde se dirigiam a fim 
raná até a Lagoa dos Patos, no Rio Gran- de resgatar índios Karij614

• Os portugue-
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ses, nome genérico referindo-se a bran­
cos, confessaram ao Padre Siqueira que já 
haviam sido levados mais de 120.000 ín­
dios Karijó, tendo sido feitos escravos 15

• 

Portanto, é de se observar que o ci­
clo de preações que houve nos Séc. XVI e 
XVI 1 provocou o despovoamento da costa 
e dos sertões do sul. 

Neiva informa que em São Paulo se 
desenvolveu, mesmo com a bula do Papa 
Paulo li, uma irrefreável preação em 4 
frentes: a do sertão dos Karijó; a do sertão 
dos Tupiãe e outras denominações que 
habitavam o vale do São Francisco; a do 
sertão do Paraupava, habitado pelos Bilrei­
ros, Karajá e outros, e a do sertão dos 
Goiá, habitado pelos índios Goiá. Foram 90 
anos de preação, dizimando e pacificando 
os indígenas, para depois continuar a con­
quista em busca de outras riquezas 16

• 

Os paulistas, durante 90 anos, bus­
caram índios Karijó nas matas e na costa 
do sul do país, cativando~s e vendendo­
os para outras capitanias. 

Assim, a tradição que diz ser a Ban­
deira de Bueno composta de índios Karijó 
tem muita lógica e pode ser verdadeira. 

2.4.3 aglomerados negros no norte goiano 

As pesquisas sobre comunidades 
negras em Goiás ainda se encontram no 
início. Sendo assim, são poucas as fontes 
disponíveis sobre a formação de quilom­
bos. 

Houve a formação de quilombos em 
Goiás, porém os remanescentes dessas 
comunidades só estão sendo estudados 
mais recentemente, mas há aquelas notí­
cias que correm entre a população local e 
que aos poucos se tornam tradição oral. 

José Martiniano da Silva, autor goia­
no, diz que, nos municípios de Porto Na­
cional, T ocantfnia e Pedro Afonso, há vilas 
e comunidades quase exclusivamente de 
negros 18

• O autor dá notícia dos negros 
calungas 19

, uma comunidade situada no 
local denominado Vão das Almas, no mu­
nicípio de Cavalcante. E há comunidades 
negras no local denominado Vão do Mole­
que20, na microrregião da Chapada dos 
Veadeiros. 

José Martiniano cita Carmo Bernar­
des que, em artigo publicado no jornal O 
Popular, datado de 01 de janeiro de 1972, 
relata ser tradição a existência de um anti-

Parece que a Bandeira do Anhan- go quilombo, cujos remanescentes vivem 
güera não era constituída apenas de índios nas serras que vão desde o Rio Ocão 
Karijó. Esta evidência é dada pelo Alferes até o Canabrava, ao sul e ao norte, e nas 
Braga, que faz referência aos tapuias que serras das cabeceiras do T ocantinzinho. 
Bueno levava 17

• Ora, esse nome genérico Carmo Bernardes informa que este qui-
Tapuia é usado para designar índios que lombo foi resultado de fugas de escravos 
não falavam a língua geral, isto é, a língua de fazendas dos arraias de Descoberto 
Tupi. Dar, conclui-se que a Bandeira pode- (Porangatu) e Amaro Leite (Mara Rosa). 
ria ser composta de índios de mais de uma Diz ainda a tradição, segundo José 
tribo, pois os índios Karijó falavam a língua Martiniano, que existem grupos de negros 
do Tronco Tupi, de família Tupi-Guarani. "bravos" em Campinaçu, Formoso e 
Porém, o dialeto falado pelos Karijó é o Crixás, ao longo das serras. São nõmades 
Guarani antigo, próximo lingüisticamente que perambulam pelos municípios de 
dos atuais grupos indígenas do sul, falan- Uruaçu e Porangatu. O autor sugere que 
tes do Tupi. podem ser os "Cara-pretas", também de-
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nominados Canoeiros do Pilar, Trahíras e 
arredores. 

Em pesquisas de campo junto ao 
Projeto A vã-Canoeiro do Tocantins, a po­
pulação rural do município de Minaçu afir­
ma que pescadores e garimpeiros viram 
alguns negros banhando-se no Rio Preto 
(tributário do Tocantins). Essas infor­
mações nunca foram checadas, e, desse 
modo, a notícia corre entre a população lo­
cal. 

As localidades a que se referem 
Carmo Bernardes, José Martiniano e a po­
pulação rural de Minaçu são áreas de pe­
rambulação antiga e atual dos Avé-Canoei­
ro. As comunidades negras estariam vi­
vendo como índios nesta região? Parece 
improvável e pode ser que haja uma con­
fusão entre negros e índios Canoeiros que 
se misturaram, dando origem à tradição. 
Uma pesquisa minuciosa na região poderá 
elucidar essa questão. 

É sabido que há comunidades ne­
gras na região de Cavalcante e Paraná. 
Conceição é uma cidade quase exclusi­
vamente de negros. Contudo, não se pode 
concluir que os Avá-Canoeiro são resulta­
do da miscigenação entre Karijó e negros 
pertencentes a essas comunidades. Entre­
tanto, admite-se que pode ter havido um 
cruzamento ocasional entre eles, sem 
descartar a possibilidade de cruzamento 
com o elemento branco. 

2.5 Hipóteses Falseadoras 

2.5.1 características lingüfsticas dos índios 
Avá-Canoeiro e dos Karijó. 

Rivet (1924), que o classificaram como lín­
gua Tupi meridional, colocando os Canoei­
ros como descendentes dos índios Karijó 
de São Paulo21

• 

Rivet comparou o pequeno voca­
bulário Canoeiro com o Guarani, de Batista 
Caetano de Almeida Nogueira, com o T upi, 
do Pe. Tastevin, e com o Chinguano, dos 
padres Romano e Cattumar, inferindo, 
desse modo, que a tradição dos Avé-Ca­
noeiro através dos Karijó pode ser corre­
ta22. 

Estudos etnolingüísticos recentes 
sobre várias línguas indígenas brasileiras 
vêm rejeitar a hipótese de Nimuendajú e 
Rivet sobre a classificação dos Avé-Ca­
noeiro como sendo de língua-Tupi meridio­
nal. 

O professor Dr. Aryon Dall'lgna Ro­
drigues (UNICAMP-SP), em seu trabalho 
Relações internas na famflla llngüfstica 
Tupi-Guarani, procura realizar um estudo 
comparativo das línguas pertencentes à 
famma Tupi-Guarani, selecionando elemen­
tos fonológicos, lexicais e gramaticais 
dessas línguas, relacionando-as em sub­
conjuntos. Estes subconjuntos possuem 
certas características que permitem rela­
cionar as línguas que possuem um grau de 
semelhança maior entre si. E, assim, pode 
servir de auxílio 

para diagnosticar o desmembramen­
to de todo o conjunto de línguas da 
família Tupi-Guarani, visto como re­
sultante histórico de uma protolfngua 
pré-histórica23

• 

Dos oito subconjuntos enumerados 
O vocabulário colhido por Couto de por Rodrigues, a língua Avé-Canoeiro inse-

Magalhães junto ao casal Canoeiro que vi- re-se no subconjunto IV, guardando carac-
via na aldeia de Estiva foi também analisa- terísticas lingüísticas mais afins com os 
do por Curt Nimuendajú (1914) e por Paul Tapirapé (MT), Asurini do Tocantins (PA), 
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Suruí do Tocantins (PA), Paracanã (PA), 
Guajajára e T embé (MA)24

• Por outro lado, 
a língua falada pelos índios Karijó (o Gua­
rani antigo, como é designado) relaciona­
se com o subconjunto 1, juntamente com 
os índios Mbyá, Xetá, Mandiva, Kaiwá, 
Guarani Paraguaio, Guayalé, Chiriguáno e 
lzoceno, línguas do sul do Brasil, leste do 
Paraguai e noroeste da Argentina. Esses 
grupos indígenas, com traços lingüf sticos 
mais semelhantes, estão bem mais próxi-

f. t 25 mos geogra 1camen e • 

Rodrigues refere-se à tradição de 
que os Canoeiros seriam descendentes 
dos índios Karijó fugidos para o sertão 
goiano e informa que, baseando-se na lista 
de palavras de Couto de Magalhães (1864) 
e no registro de Harrison (1974), a língua 
de ambos os registros era essencialmente 
a mesma e que é nitidamente distinta dos 
dialetos Guarani, entre os quais se encon­
tra a língua dos antigos Karijó. Uma outra 
hipótese, continua Rodrigues, que poderia 
ser apresentada é a de que os Karijó das 
Bandeiras dos séculos XVII e XVIII teriam 
abandonado o seu dialeto Guarani e pas­
sado a usar a língua geral paulista, o Tupi 
austral, que segundo seus estudos ante­
riores descendia do Tupinambá. Porém, 
esta hipótese seria invalidada através dos 
dados fonológicos e lexicais, que não per­
mitem identificar os Avá-Canoeiro como fa­
lantes de uma língua vinculada diretamente 
ao T upinambá26

• 

lingüística, compartilham semelhanças 
maiores com os grupos indígenas mais 
próximos geograficamente, e não entre si. 

2.5.2 características físicas dos Avé-Ca­
noeiro atuais 

Os índios Avé-Canoeiro só foram al­
deados enquanto grupo neste século. Em 
1973, um pequeno grupo foi contactado 
nas proximidades da Ilha do Bananal e ou­
tro na região do Tocantins, no município de 
Minaçu, em 1983. Esses índios vivem pró­
ximo dos locais onde foram encontrados, e 
estão sob a tutela da FUNAI. 

Afora estes dois pequenos grupos, 
os contatos com os Avá-Canoeiro, desde 
o final do século XVIII até a atualidade, fo­
ram ocasionais e/ou conflituosos, nunca 
amistosos. 

Pela observação dos traços físicos 
de ambos os grupos, o do Araguaia e o do 
Tocantins, pode-se afirmar que são verda­
deiramente Indígenas. 

Os critérios para a classificação 
biológica do homem em populações e ra­
ças devem basear-se em características 
herdadas ou genéticas27

• Os índios ameri­
canos estão classificados entre a raça 
mongolóide. Esta raça inclui também os 
habitantes da Ásia Central, Setentrional e 
Oriental, e da Indonésia. Os índios Avá­
Canoeiro possuem características biológi­
cas essencialmente mongolóides. Os 
olhos são mongólicos, os cabelos são 

Os estudos realizados pelo Profes- grossos e lisos, como na raça mongolóide. 
sor Aryon Rodrigues rejeitam a hipótese Os lábios são um pouco grossos, mas não 
de Couto de Magalhães, Nimuendajú e Ri- tanto quanto os dos pertencentes à raça 
vet, que relacionam lingüisticamente os negróide, 0 que constitui uma variante ra-
Karijó com os A vá-Canoeiro. cial realmente distintlva28• A pele dos ín-

Os índios Karijó e os Avá-Canoeiro, dios americanos, inclusive a dos Avá, é 
apesar de pertencerem à mesma famma mais escura do que a da maior parte dos 
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europeus, mas não tanto quanto a dos po-, 
vos de áreas tropicais da Africa. Segundo 
Beals e Hoijer, os índios americanos apre­
sentam uma grande freqüência do grupo 
sangüíneo O, uma pequena porcentagem 
de A, sendo raro ou ausente o tipo B ou 
AB. O tipo sangüíneo dos índk:>s do grupo 
do Tocantins é O. Existem fatores genéti­
cos que afetam a química do sangue. Um 
destes fatores é conhecido como fator 
Diego, variante de um só gen, que atua de 
modo parecido ao do fator R h e outros fa­
tores, causando a morte fetal ou prematura 
da descendência dos genitores com os fa­
tores Incompatíveis. Esse fator ainda não 
foi encontrado nos representantes das ra­
ças caucasóide e negróide, exceto onde 
ocorreu alguma miscigenação com índios 
americanos29

• Ao que se sabe, este exa­
me do fator Diego não foi realizado entre 
os índios Avá-canoeiro. 

Portanto, as características físicas 
dos A vá-canoeiro incluem-se na classifi­
cação da raça mongolóide, e nada com­
partilham com os caracteres físicos dos 
representantes da raça negrôide. 

2.6 Hipóteses Preliminares 

Século XVIII; esses ínãios podem ser pro­
venientes do Baixo Tocantins e comparti­
lhavam maiores semelhanças llngüísticas 
com grupos indígenas que se estabelece­
ram ao longo da bacia desse extenso rio 
(índios Tembé, Parakanã, Asurini dO To­
cantins, Surur do Tocantins, Guajajára e 
Tapirapé). Parece que os Avá migraram 
das áreas do Baixo para o Médio e Alto 
Tocantins, ocupando áreas de mata ao 
longo desse rio e de seus principais 
afluentes. Nesta ocasião, os grupos indí­
genas Jê dominavam todo o planalto goia­
no e não ocupavam as margens dos gran­
des cursos d'água, com excessão dos ín­
dios Karajá. 

Conclusão 

A presente pesquisa possui três 
momentos bem definidos: o primeiro estu­
da os fundamentos teóricos do método da 
falseabilidade, o segundo discorre sobre 
as formulações e a lógica na qual se apóia 
a hipótese a ser falseada, e o terceiro mo­
mento constitui-se na apresentação das 
hipóteses falseadoras e das hipóteses pre­
liminares. 

No primeiro momento do trabalho, 
As diferenças lingüísticas apresen- deve-se admitir que o princípio de Popper 

tadas entre os índios Avá-Canoeiro e os oferece condições mais confiáveis para 
Karijó e os caracteres físicos apreciados que um estudo se aproxime da realidade 
entre os Avá atuais constituem hipóteses dos fatos do que o critério da verificabilida-
falseadoras suficientes para refutar a hipó- de. Observa-se, porém, que há uma certa 
tese de que os Avá-Canoeiro são descen- incoerência no aspecto teórico do critério 
dentes de índios Karijó miscigenados com da falseabilidade: Popper não aceita a in-
negros fugidos. dução, mas, ao selecionar elementos que 

As hipóteses preliminares que se falseiem uma hipótese, o pesquisador es-
apresentam são duas: os Avá-Canoeiro tará fazendo indução! Então, isto significa 
são índios com características culturais que não se pode escapar da indução? 
próprias, que já estavam estabelecidos às No segundo momento, quando são 
margens do Rio Tocantins e seus afluen- analisadas as formulações da hipótese a 
tes, antes da penetração colonizadora do ser falseada, notou-se que a base destas 
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formulações estava apoiada na história 
oral do norte goiano. E, deve-se dizer, as 
informações contidas na tradição oral não 
estão totalmente corretas e nem totalmente 
incorretas. Houve confusões e acréscimos 
à verdadeira história, que pode ser des­
vendada graças ao avanço das pesquisas 
históricas e antropológicas. 

No terceiro momento, apresentam­
se as hipóteses que falseiam a teoria e, 
em seu lugar, propõem-se duas hipóteses 
preliminares. A partir da pesquisa realizada 
para a elaboração deste trabalho, conclui­
se que não há certeza absoluta sobre a 
realidade dos fatos. O que existe são 
evidências a indicar que o caminho percor­
rido poderá estar mais próximo da verda­
de. 
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